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APRESENTAÇÃO

A 2ª edição de Jurisprudência direcionada para Delegado de Polícia é uma obra especialmente 
desenvolvida para candidatos ao cargo de Delegado de Polícia Civil e Federal, oferecendo um estudo 
completo e atualizado sobre os principais entendimentos jurisprudenciais, com o objetivo de propor-
cionar o domínio necessário para enfrentar todas as fases dos certames.

Com base em uma análise criteriosa das questões cobradas nos últimos concursos, a equipe 
do Dedicação Delta organizou o conteúdo em duas partes. Na primeira, são apresentadas sínteses 
claras e objetivas das principais decisões dos informativos do STF e do STJ, permitindo ao can-
didato uma revisão rápida e eficaz. Nesta nova edição, foram incluídos os julgados mais recentes e 
relevantes, garantindo que o material esteja totalmente atualizado.

Já a segunda parte da obra traz comentários detalhados dos principais julgados, abordando 
não apenas as decisões, mas também os fundamentos que as embasam. Essa abordagem objetiva 
e aprofundada possibilita que o candidato compreenda as nuances das decisões e construa o racio-
cínio jurídico necessário para interpretar os entendimentos dos Tribunais Superiores com precisão.

O livro organiza os entendimentos jurisprudenciais de forma didática, abrangendo as discipli-
nas mais importantes para os concursos de Delegado de Polícia: Direito Penal, Direito Processual 
Penal, Leis Penais Especiais, Direito Constitucional e Direito Administrativo. Essa estruturação 
permite que o candidato direcione seus estudos de maneira estratégica, focando nas áreas mais 
cobradas em cada fase do concurso.

Além de preparar o candidato para a prova objetiva, a obra também é uma ferramenta essencial 
para as fases discursiva e oral, consolidando-se como a mais completa do mercado para a preparação 
do cargo de Delegado de Polícia. O conteúdo atualizado e detalhado garante que o candidato esteja 
pronto para abordar questões complexas com segurança e clareza.

A Editora Rideel, em parceria com o curso Dedicação Delta, reafirma seu compromisso em 
oferecer materiais de excelência, sempre atenta às demandas dos concurseiros que buscam ingres-
sar nas carreiras policiais. Críticas e sugestões são bem-vindas e podem ser enviadas para o e-mail: 
sac@rideel.com.br.

Com esta nova edição, o candidato terá em mãos uma ferramenta indispensável para sua 
aprovação, que combina clareza, objetividade e profundidade no estudo da jurisprudência essencial 
para o cargo de Delegado de Polícia.

Os coordenadores.

Jurisprudência direcionada para Delegado de Polícia - 2ed.indb   7Jurisprudência direcionada para Delegado de Polícia - 2ed.indb   7 06/01/2025   17:2706/01/2025   17:27



SUMÁRIO

SOBRE OS COORDENADORES.......................................................................................................V
APRESENTAÇÃO...........................................................................................................................VII

PARTE I – INFORMATIVOS RESUMIDOS E SELECIONADOS................................................1

DIREITO CONSTITUCIONAL............................................................................................................3
1.	 DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS............................................................................ 3

1.1	 Liberdade religiosa.............................................................................................................. 3
1.2	 Liberdade de expressão/liberdade de imprensa............................................................ 4
1.3	 Inviolabilidade de domicílio................................................................................................ 6
1.4	 Presunção de inocência...................................................................................................... 6
1.5	 Princípios da Intransmissibilidade da Pena, da Responsabilidade Pessoal e 

do Devido Processo Legal................................................................................................... 7
1.6	 Princípio da Igualdade e Sistema de Cotas...................................................................... 7
1.7	 Direito da Criança e do Adolescente................................................................................. 8
1.8	 Crime Histórico/ Direito ao Esquecimento....................................................................... 8
1.9	 Garantia de Banho Aquecido aos Presos......................................................................... 8
1.10	 Estado de Coisas Inconstitucional..................................................................................... 8
1.11	 Acesso a Dados.................................................................................................................... 9
1.12	 Dignidade da Pessoa Humana e Igualdade de gênero.................................................10
1.13	 Outros.................................................................................................................................10

2.	 SIGILO BANCÁRIO................................................................................................................ 11
3.	 HABEAS DATA........................................................................................................................ 11
4.	 SEGURANÇA PÚBLICA.......................................................................................................... 12
5.	 DIREITOS SOCIAIS................................................................................................................ 14
6.	 DIREITOS POLÍTICOS E PARTIDOS POLÍTICOS................................................................... 14
7.	 SAÚDE................................................................................................................................... 15
8.	 EDUCAÇÃO........................................................................................................................... 18
9.	 CONTROLE DE CONSTITUCIONALIDADE............................................................................ 19

9.1	 ADPF....................................................................................................................................19
9.2	 Amicus Curie........................................................................................................................19
9.3	 ADI e ADC.............................................................................................................................19

10.	 CLÁUSULA DE RESERVA DE PLENÁRIO............................................................................... 22
11.	 FORO DE PRERROGATIVA DE FUNÇÃO............................................................................... 23
12.	 COMPETÊNCIAS LEGISLATIVAS........................................................................................... 24

12.1	 Temas gerais......................................................................................................................24
12.2	 Competências da União....................................................................................................25

12.2.1	 Telecomunicações, Radiodifusão de sons e imagens...................................................... 25
12.2.2	 Educação............................................................................................................................... 27

Jurisprudência direcionada para Delegado de Polícia - 2ed.indb   9Jurisprudência direcionada para Delegado de Polícia - 2ed.indb   9 06/01/2025   17:2706/01/2025   17:27



X

direcionada para DELEGADO DE POLÍCIAJurisprudência

12.2.3	 Licitação e contratos............................................................................................................ 27
12.2.4	 Águas e Energia.................................................................................................................... 27
12.2.5	 Direito Penal e Material Bélico........................................................................................... 29
12.2.6	 Direito civil, seguros e sistemas......................................................................................... 30
12.2.7	 Direito do trabalho............................................................................................................... 31
12.2.8	 Trânsito e transporte........................................................................................................... 31
12.2.9	 Direito Processual................................................................................................................ 31
12.2.10	 Crime de Responsabilidade................................................................................................ 32
12.2.11	 Outros.................................................................................................................................... 32

12.3	 Competências Estaduais...................................................................................................33
12.4	 Competências Municipais.................................................................................................37

13.	 PODER LEGISLATIVO............................................................................................................ 39
13.1	 Gerais..................................................................................................................................39
13.2	 Imunidade Parlamentar....................................................................................................40
13.3	 Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI)......................................................................41

14.	 PROCESSO LEGISLATIVO..................................................................................................... 41
14.1	 Gerais..................................................................................................................................41
14.2.	 Medida Provisória..............................................................................................................43

15.	 TRIBUNAL DE CONTAS........................................................................................................ 44
16.	 PODER JUDICIÁRIO.............................................................................................................. 46
17.	 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA.................................................................................... 48
18.	 MINISTÉRIO PÚBLICO.......................................................................................................... 48
19.	 DEFENSORIA PÚBLICA......................................................................................................... 51
20.	 TEMAS DIVERSOS................................................................................................................. 52

20.1	 Incidente de Deslocamento de Competência................................................................52
20.2	 Extradição...........................................................................................................................53
20.3	 Concurso Público...............................................................................................................53
20.4	 Intervenção.........................................................................................................................54
20.5	 Indígena..............................................................................................................................55
20.6	 Isonomia.............................................................................................................................56
20.7	 Criança e Adolescente.......................................................................................................56
20.8	 Diversos..............................................................................................................................56

DIREITO PROCESSUAL PENAL......................................................................................................61
1.	 INVESTIGAÇÃO CRIMINAL................................................................................................... 61
2.	 AÇÃO PENAL......................................................................................................................... 63

2.1	 Denúncia.............................................................................................................................64
2.2	 Citação................................................................................................................................64
2.3	 Representação...................................................................................................................65
2.4	 Princípios............................................................................................................................66
2.5	 Sentença/Decisão..............................................................................................................66

Jurisprudência direcionada para Delegado de Polícia - 2ed.indb   10Jurisprudência direcionada para Delegado de Polícia - 2ed.indb   10 06/01/2025   17:2706/01/2025   17:27



XI

Sumário

3.	 COMPETÊNCIA...................................................................................................................... 66

3.1	 Competência......................................................................................................................66
3.2	 Competências das Justiças Federais X Justiça Estadual................................................68
3.3	 Foro por Prerrogativa de Função.....................................................................................69

4.	 PRISÃO E LIBERDADE........................................................................................................... 70

4.1	 Prisão Preventiva...............................................................................................................70
4.2	 Prisão Domiciliar do Código de Processo Penal............................................................72
4.3	 Outros Temas.....................................................................................................................73

5.	 PROCEDIMENTO................................................................................................................... 74
6.	 PROVAS................................................................................................................................. 75

6.1	 Inviolabilidade de Domicílio.............................................................................................75
6.2	 Do Reconhecimento..........................................................................................................78
6.3	 Da Busca Pessoal...............................................................................................................78
6.4	 Da Busca e Apreensão......................................................................................................79
6.5	 Outros.................................................................................................................................80

7.	 INTERCEPTAÇÃO TELEFÔNICA............................................................................................ 83
8.	 TRIBUNAL DO JÚRI............................................................................................................... 85

8. 1	 Temas gerais......................................................................................................................85
8.2	 Aplica-se o “in dubio pro societate”...................................................................................87
8.2	 Não se aplica o “in dubio pro societate”...........................................................................88

9.	 NULIDADE............................................................................................................................. 90
10.	 RECURSOS............................................................................................................................. 91
11.	 EXECUÇÃO PENAL................................................................................................................ 93

11.1	 Remição..............................................................................................................................94
11.2	 Progressão de Regime......................................................................................................96
11.3	 Livramento Condicional....................................................................................................97
11.4	 Indulto.................................................................................................................................98
11.5	 Outros temas.....................................................................................................................98

12.	 OUTROS TEMAS.................................................................................................................... 98

12.1	 Incidentes e Medidas Cautelares.....................................................................................98
12.2	 Colaboração Premiada......................................................................................................99
12.3	 Interrogatório...................................................................................................................101
12.4	 Acordo de Não Persecução Penal..................................................................................101
12.5	 Lavratura de TCO.............................................................................................................104
12.6	 Acesso aos autos.............................................................................................................104
12.7	 Dano Moral.......................................................................................................................104
12.8	 Juiz das Garantias............................................................................................................105
12.9	 Enunciados Aprovados na Plenária da I Jornada de Direito e Processo Penal........105

Jurisprudência direcionada para Delegado de Polícia - 2ed.indb   11Jurisprudência direcionada para Delegado de Polícia - 2ed.indb   11 06/01/2025   17:2706/01/2025   17:27



XII

direcionada para DELEGADO DE POLÍCIAJurisprudência

DIREITO PENAL...............................................................................................................................115
1.	 Princípio da insignificância.............................................................................................. 115

1.1	 Divergências.....................................................................................................................115
1.2	 REJEITA-SE a aplicação do princípio da insignificância................................................116

2.	 DOSIMETRIA DA PENA....................................................................................................... 117
2.1	 Pena de Multa..................................................................................................................119

3.	 CRIME CONTINUADO........................................................................................................ 120
4.	 INDULTO............................................................................................................................. 120
5.	 FIXAÇÃO DO REGIME PRISIONAL..................................................................................... 121
6.	 PENAS RESTRITIVAS DE DIREITOS..................................................................................... 121
7.	 PRESCRIÇÃO....................................................................................................................... 122
8.	 OUTROS TEMAS DA PARTE GERAL.................................................................................... 122
9.	 CRIME CONTRA A PESSOA................................................................................................. 124
10.	 CRIMES CONTRA A HONRA............................................................................................... 125
11.	 CRIMES CONTRA A LIBERDADE INDIVIDUAL................................................................... 126
12.	 CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO..................................................................................... 126
13.	 CRIME CONTRA A DIGNIDADE SEXUAL............................................................................ 128
14.	 CRIMES CONTRA A FÉ PÚBLICA........................................................................................ 132
15.	 CRIMES CONTRA A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA............................................................... 132

15.1	 Crimes Diversos...............................................................................................................132
15.2	 Descaminho......................................................................................................................133
15.3	 Contrabando....................................................................................................................133
15.4	 Denunciação Caluniosa...................................................................................................133
15.5	 Corrupção.........................................................................................................................134
15.6	 Peculato............................................................................................................................134
15.7	 Conceito de funcionário público e causa de aumento do art. 327, § 2º, do CP.......134

16.	 OUTROS CRIMES DO CÓDIGO PENAL .............................................................................. 135

LEGISLAÇÃO ESPECIAL.................................................................................................................137
1.	 CRIMES CONTRA O SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL (LEI Nº 7.492/1986).................. 137
2.	 LEI DO CRIME RACIAL........................................................................................................ 138
3.	 CRIMES NO ECA.................................................................................................................. 138
4.	 CRIMES HEDIONDOS (LEI Nº 8.072/1990)......................................................................... 139
5.	 CRIMES CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA (LEI Nº 8.137/1990)........................................ 140
6.	 CRIMES NA LEI DE LICITAÇÕES E CONTRATOS (LEI nº 8.666/1993)................................ 141
7.	 CÓDIGO DE TRÂNSITO BRASILEIRO (LEI Nº 9.503/1997)................................................. 141
8.	 LEI DE CRIMES AMBIENTAIS (LEI Nº 9.605/1998)............................................................. 142
9.	 ESTATUTO DO DESARMAMENTO (LEI Nº 10.826/2003)................................................... 143
10.	 LEI MARIA DA PENHA (LEI Nº 11.340/2006)..................................................................... 144

Jurisprudência direcionada para Delegado de Polícia - 2ed.indb   12Jurisprudência direcionada para Delegado de Polícia - 2ed.indb   12 06/01/2025   17:2706/01/2025   17:27



XIII

Sumário

11.	 LEI DE DROGAS (LEI Nº 11.343/2006)................................................................................ 147
12.	 OUTROS TEMAS DA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE......................................................... 151

12.1	 Crimes de responsabilidade dos Prefeitos (Dec.-lei nº 201/1967).............................151
12.2	 Lei Antiterrorismo............................................................................................................152
12.3	 Organização Criminosa...................................................................................................152
12.4	 Lavagem de Dinheiro......................................................................................................153
12.5	 Crimes Contra a Economia Popular..............................................................................154
12.6	 Crimes Eleitorais..............................................................................................................154
12.7	 Lei das Contravenções Penais........................................................................................154
12.8	 Estatuto da Pessoa com Deficiência..............................................................................154

DIREITO ADMINISTRATIVO......................................................................................................... 155
1.	 PRINCÍPIOS E PODERES ADMINISTRATIVOS.................................................................... 155

1.1	 Moralidade.......................................................................................................................155
1.2	 Razoabilidade...................................................................................................................155
1.3	 Intranscedência................................................................................................................155
1.4	 Devido Processo Legal....................................................................................................156
1.5	 Ampla Defesa e Contraditório........................................................................................156
1.6	 Publicidade.......................................................................................................................156
1.7	 Autotutela.........................................................................................................................156
1.8	 Poder de Polícia...............................................................................................................157
1.9	 Impessoalidade................................................................................................................157
1.10	 Poder regulamentar........................................................................................................158
1.11	 Retroatividade da Lei mais benéfica.............................................................................158
1.12	 Poder Discricionário........................................................................................................158
1.13	 Motivação.........................................................................................................................158

2.	 ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA.................................................................................... 158
2.1	 Temas Diversos................................................................................................................158
2.2	 Conselhos Profissionais..................................................................................................159
2.3	 Agências Reguladoras.....................................................................................................160
2.4	 Fundações Públicas.........................................................................................................160

3.	 RESPONSABILIDADE CIVIL................................................................................................ 160
3.1	 Responsabilização de Agentes Públicos.......................................................................160
3.2	 Caso de Detento..............................................................................................................160
3.3	 Temas Diversos................................................................................................................161

4.	 ATOS ADMINISTRATIVOS.................................................................................................. 163
5.	 IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA..................................................................................... 163
6.	 CONCURSO PÚBLICO......................................................................................................... 167
7.	 LICITAÇÃO.......................................................................................................................... 172
8.	 CONTRATOS ADMINISTRATIVOS...................................................................................... 173

Jurisprudência direcionada para Delegado de Polícia - 2ed.indb   13Jurisprudência direcionada para Delegado de Polícia - 2ed.indb   13 06/01/2025   17:2706/01/2025   17:27



XIV

direcionada para DELEGADO DE POLÍCIAJurisprudência

9.	 PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR.................................................................... 174
10.	 INTERVENÇÃO DO ESTADO NA PROPRIEDADE PRIVADA............................................... 176

10.1	 Desapropriação................................................................................................................176
10.2	 Desapropriação Indireta.................................................................................................177

11.	 SERVIDORES PÚBLICOS..................................................................................................... 178

11.1	 Regime Jurídico................................................................................................................178
11.2	 Regime Próprio de Previdência Social...........................................................................179
11.3	 Remuneração...................................................................................................................179
11.4	 Acumulação de Cargos e Empregos Públicos..............................................................180
11.5	 Aposentadoria..................................................................................................................181
11.6	 Pensão por Morte............................................................................................................183
11.7	 Servidores temporários..................................................................................................183
11.8	 Competência servidor comissionado............................................................................183
11.9	 Remoção...........................................................................................................................183
11.10	 Outros...............................................................................................................................184

12.	 TEMAS DIVERSOS............................................................................................................... 186

12.1	 Código de Trânsito Brasileiro.........................................................................................186
12.2	 Ressarcimento ao Erário.................................................................................................187
12.3	 Compartilhamento de provas........................................................................................187
12.4	 Anistia Política..................................................................................................................187
12.5	 Mandado de Segurança..................................................................................................187
12.6	 Prova Emprestada...........................................................................................................187

13.	 ENUNCIADOS APROVADOS NA PLENÁRIA DA I JORNADA DE DIREITO 
ADMINISTRATIVO.............................................................................................................. 187

PARTE II – INFORMATIVOS COMENTADOS..........................................................................191

DIREITO CONSTITUCIONAL........................................................................................................193
1.	 DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS........................................................................ 193

1.1	 Estado De Coisas Inconstitucional no sistema carcerário. Proteção ao 
mínimo existencial. Ressocialização do preso – ADPF nº 347/DF..............................193

1.2	 Condenação criminal transitada em julgado: possibilidade de nomeação e 
posse de aprovados em concurso público – RE nº 1.282.553/RR..............................199

1.3	 EC nº 45/2004: incidente de deslocamento de competência nas hipóteses de 
grave violação de direitos humanos – ADI nº 3.486/DF e ADI nº 3.493/DF..............201

1.4	 Inconstitucionalidade da tese da “legítima defesa da honra” – ADPF nº 779/DF....205
1.5	 Direito ao Esquecimento – RE nº 1.010.606/RJ (Tema 786 RG)..................................208
1.6	 Implementação de políticas públicas pelo Poder Judiciário para garantir o 

direito à saúde – RE nº 684.612/RJ (Tema 698 RG)......................................................212
1.7	 Vagas para alunos com deficiência em escola pública mais próxima de sua 

residência – ADI nº 7.028/AP..........................................................................................214

Jurisprudência direcionada para Delegado de Polícia - 2ed.indb   14Jurisprudência direcionada para Delegado de Polícia - 2ed.indb   14 06/01/2025   17:2706/01/2025   17:27



XV

Sumário

1.8	 Compartilhamento de dados de movimentações financeiras da própria 
instituição bancária ao Ministério Público. Violação ao sigilo de dados 
bancários. Inocorrência – RHC nº 147.307/PE..............................................................216

1.9	 Prerrogativa do Ministério Público de posicionar-se ao lado do magistrado 
nos julgamentos – ADI nº 4.768/DF...............................................................................217

1.10	 Direito Constitucional. Ordem social. Educação Reserva de vagas para 
irmãos na mesma escola – ADI nº 7.149/RJ..................................................................219

1.11	 Educação infantil: dever estatal de garantir o atendimento em creche e pré-
escola às crianças de até cinco anos de idade – RE nº 1.008.166/SC (Tema 
548 RG)..............................................................................................................................221

1.12	 Compartilhamento de dados no âmbito da Administração Pública federal – 
ADI nº 6.649/DF e ADPF nº 695/DF................................................................................223

1.13	 CNJ e transferência do sigilo de dados fiscais e bancários – ADI nº 4.709/DF.........225
1.14	 Reciclagem para curso de vigilante. Matrícula recusada pela Polícia Federal. 

Existência de sentença penal condenatória transitada em julgado em 
desfavor do autor. Lesão corporal decorrente de violência doméstica. 
Cumprimento integral da pena. Irrelevância. Ausência de idoneidade – REsp 
nº 1.952.439/DF................................................................................................................228

1.15	 Critérios para concessão de medicamentos não incorporados ao SUS – RE nº 
566.471/RN (Tema 6).......................................................................................................229

1.16	 Não é possível, atualmente, o homeschooling no Brasil – RE nº 888815/RS.............232
1.17	 Pessoas transexuais e travestis: direito ao atendimento médico de acordo 

com as suas necessidades biológicas e direito à correta identificação nas 
DNVs de seus filhos – ADPF nº 787/DF..........................................................................234

1.18	 Liberdade religiosa: tratamento médico alternativo compatível com as 
convicções religiosas do paciente – RE nº 979.742/AM (Tema 952 RG) e RE nº 
1.212.272/AL (Tema 1.069 RG).......................................................................................236

2.	 ORGANIZAÇÃO DO ESTADO.............................................................................................. 238
2.1	 Hipóteses constitucionais de intervenção estadual no município: rol taxativo 

– ADI nº 6.619/RO............................................................................................................238

3.	 PODER LEGISLATIVO.......................................................................................................... 240
3.1	 Extensão das imunidades dos parlamentares federais aos estaduais – ADI nº 

5.824/RJ e ADI nº 5.825/MT.............................................................................................240
3.2	 Convocação de autoridades pela Assembleia Legislativa e princípio da 

simetria – ADI nº 6.640/PE e ADI nº 6.645/AM..............................................................242
3.3	 Liberdade de expressão e imunidade parlamentar – Pet nº 8.242 AgR/DF, 

Pet nº 8.259 AgR/DF, Pet nº 8.262 AgR/DF, Pet nº 8.263 AgR/DF, Pet nº 8.267 
AgR/DF e Pet nº 8.366 AgR/DF........................................................................................243

4.	 PODER EXECUTIVO............................................................................................................. 247
4.1	 Repartição de competências. Agentes políticos. Governador. Impeachment. 

Direito penal. Crimes de responsabilidade – ADI nº 3.466/DF...................................247
4.2	 Mandado de Segurança. Impetração contra ato do presidente de assembleia 

legislativa. Inépcia de inicial com pedido de abertura de impeachment de 
governador. Renúncia ao cargo de governador. Perda do objeto – RMS nº 
68.932/SP..........................................................................................................................249

4.3	 Extemporaneidade do veto presidencial – ADPF nº 893/DF......................................250

Jurisprudência direcionada para Delegado de Polícia - 2ed.indb   15Jurisprudência direcionada para Delegado de Polícia - 2ed.indb   15 06/01/2025   17:2706/01/2025   17:27



XVI

direcionada para DELEGADO DE POLÍCIAJurisprudência

5.	 COMPETÊNCIAS LEGISLATIVAS......................................................................................... 252
5.1	 Órgãos de segurança pública estadual e possibilidade de alienação de 

armas de fogo a seus integrantes mediante venda direta – ADI nº 7.004/AL..........252
5.2	 Vigilantes de empresas de segurança privada: concessão de porte de arma 

de fogo por lei estadual – ADI nº 7.252/TO..................................................................253
5.3	 Agentes penitenciários: concessão de porte de arma de fogo por norma 

estadual – ADI nº 5.076/RO.............................................................................................254
5.4	 Criação de Grupos de Atuação Especial contra o Crime Organizado (GAECO) 

por leis estaduais – ADI nº 2.838/MT e ADI nº 4.624/TO.............................................255
5.5	 Prerrogativa de foro e princípio da simetria – ADI nº 5.591/SP.................................257

6.	 CONTROLE DE CONSTITUCIONALIDADE.......................................................................... 260
6.1	 Constitucionalidade de dispositivos da Lei da ADPF – ADI nº 2.231/DF...................260
6.2	 Defensoria pública estadual e poder de requisição – ADI nº 6.860/MT; ADI nº 

6.861/PI e ADI nº 6.863/PE..............................................................................................262

7.	 PODER DE INVESTIGAÇÃO PELO MP................................................................................ 263
7.1	 Ministério Público pode realizar a investigação de crimes, atendidos certos 

parâmetros – RE nº 593.727/MG....................................................................................263

8.	 SEGURANÇA PÚBLICA........................................................................................................ 266
8.1	 Reconhecimento das guardas municipais como órgão de segurança pública 

– ADPF nº 995/DF.............................................................................................................266
8.2	 Policiais civis e restrições à promoção ou à participação em manifestações – 

ADPF nº 734/PE................................................................................................................268
8.3	 Exercício da advocacia em causa própria por policiais e militares – ADI nº 

7.227/DF............................................................................................................................271
8.4	 Funções desempenhadas por Delegado de Polícia: atribuição de natureza 

jurídica e caráter essencial ao Estado – ADI nº 5.528/TO...........................................272
8.5	 Lista tríplice para escolha de delegado chefe da Polícia Civil – ADI nº 6.923/RO....275
8.6	 Constitucionalidade da criação de órgãos estaduais de polícia científica – 

ADI nº 6.621/TO................................................................................................................276
8.7	 Constitucionalidade da norma originária da CE que dispõe que o cargo de 

Delegado-Geral da Polícia Civil estadual deverá ser ocupado por Delegados 
de Polícia integrantes da última classe da carreira – ADI nº 3.922/ES......................277

8.8	 A ausência de metas e indicadores para feminicídios e mortes por agentes 
de segurança no PNSP II (Dec. nº 10.822/2021) configura retrocesso social – 
ADI nº 7013/DF (Info 1102).............................................................................................279

DIREITO PROCESSUAL PENAL................................................................................................... 281
1.	 INVESTIGAÇÃO CRIMINAL................................................................................................. 281

1.1	 Mandado de Segurança. Vítima como Impetrante. Arquivamento do 
inquérito policial..............................................................................................................281

1.2	 Ação penal pública incondicionada. Contrariedade ao arquivamento do 
inquérito ou peças de informação. Ausência de direito líquido à vítima.................282

1.3	 Direito de permanecer em silêncio. Ausência de cientificação do investigado. 
Nulidade no depoimento inquisitorial de corréu. Necessidade de 
demonstração de prejuízo. Pas de nullité sans grief....................................................299

Jurisprudência direcionada para Delegado de Polícia - 2ed.indb   16Jurisprudência direcionada para Delegado de Polícia - 2ed.indb   16 06/01/2025   17:2706/01/2025   17:27



XVII

Sumário

1.4	 Elementos de prova já documentados no inquérito policial. Acesso ao 
advogado e aos familiares das vítimas. Direito assegurado. Súm. Vinc. nº 14 .......302

1.5	 Direito Constitucional. Defensoria Pública. Atribuições. Repartição de 
competências. Direito Processual Penal. Inquérito policial. Requisição..................309

1.6	 Excesso de prazo para a conclusão de inquérito policial. Investigado solto. 
Complexidade não evidenciada. Suposta acusação ligada ao exercício 
profissional. Estigmatização decorrente da condição de suspeito de prática 
delitiva. Constrangimento ilegal. Trancamento da investigação. Razoável 
duração do processo.......................................................................................................311

1.7	 Competência dos Tribunais para supervisionar investigações contra 
autoridades com foro por prerrogativa de função – ADI nº 7.083/AP......................312

1.8	 Autorização para o prosseguimento de investigações contra magistrados – 
ADI nº 5.331/MG..............................................................................................................314

1.9	 Tribunal do Júri. Art. 155 do CPP. Pronúncia fundada exclusivamente em 
elementos extrajudiciais. Impossibilidade...................................................................318

1.10	 Irregularidades no Inquérito Policial. Processo Crime. Ausência de nulidade........321
1.11	 Ausência de afirmação da autoridade policial sobre sua suspeição. Fase 

processual. Necessária demonstração do prejuízo suportado pelo réu..................323
1.12	 Direito Processual Penal. Inquérito Policial. Súm. Vinc. nº 14 e direito à 

intimidade.........................................................................................................................323
1.13	 Negativa de acesso ao conteúdo de medidas investigativas em curso ainda 

não foram documentadas. Sigilo imprescindível à sua efetividade. Não 
ofensa ao princípio da ampla defesa............................................................................324

1.14	 Direito Processual Penal. Inquérito Policial. Defesa técnica e oitivas.......................325
1.15	 Direito Processual Penal. Inquérito Policial. Declinação da competência para 

a Justiça estadual e condução pela Polícia Federal.....................................................326
1.16	 Investigação deflagrada com base em notitia criminis de cognição imediata. 

Notícia veiculada em imprensa. Reportagem jornalística. Possibilidade.................327
1.17	 Direito Processual Penal. Arquivamento. Declinação de competência e 

arquivamento de inquérito policial...............................................................................327
1.18	 Ministério Público e investigação criminal. Repercussão Geral. Tema 184.............328

2.	 PRISÃO E LIBERDADE......................................................................................................... 331
2.1	 Direito processual penal. Prisão preventiva. Regime inicial de cumprimento 

de pena. Princípio da proporcionalidade. Habeas corpus. Constrangimento 
ilegal..................................................................................................................................331

2.2	 Prisão preventiva. Mulher gestante ou mãe de filho menor de 12 anos. 
Tráfico de entorpecentes. Garantia da ordem pública. Gravidade concreta. 
Prisão domiciliar. Fundamentação idônea para negar o pleito. Crime 
cometido dentro da residência da agravante..............................................................333

2.3	 Entendimento da 6ª Turma do STJ. Utilização do próprio filho para a prática 
de crimes. Risco ao menor. Impossibilidade de concessão de prisão domiciliar...334

2.4	 Prisão especial aos portadores de diploma de curso superior – ADPF nº 334/DF..335
2.5	 Prisão preventiva. Indícios de autoria. Gravidade do delito. Periculosidade 

do agente. Coação de testemunhas. Garantia da ordem pública e 
conveniência da instrução criminal. Medidas cautelares diversas da prisão. 
Insuficiência......................................................................................................................336

2.6	 Prisão em flagrante. Requerimento do Ministério Público para aplicação de 
medidas cautelares mais brandas. Magistrado que determina a decretação 

Jurisprudência direcionada para Delegado de Polícia - 2ed.indb   17Jurisprudência direcionada para Delegado de Polícia - 2ed.indb   17 06/01/2025   17:2706/01/2025   17:27



XVIII

direcionada para DELEGADO DE POLÍCIAJurisprudência

da prisão preventiva. Impossibilidade. Atuação de ofício. Constrangimento 
ilegal..................................................................................................................................338

2.7	 Conversão ex officio da prisão em flagrante em preventiva. Situações em 
que não ocorre audiência de custódia. Advento da Lei nº 13.964/2019. 
Impossibilidade................................................................................................................342

2.8	 Medidas cautelares diversas da prisão. Retenção do passaporte e proibição 
de deixar o país. Circunstâncias do caso concreto. Alegação de excesso de 
prazo. Irrazoabilidade.....................................................................................................342

2.9	 Art. 316, parágrafo único, do CPP. Prisão preventiva. Acusado foragido. 
Dever de revisão periódica da custódia cautelar. Inexistência..................................343

2.10	 Prisão preventiva. Crime de violação sexual mediante fraude. Ausência dos 
requisitos do art. 312 do CPP. Crime praticado no exercício da medicina. 
Condições pessoais favoráveis. Suficiência das medidas cautelares do art. 
319 do CPP........................................................................................................................344

2.11	 Prisão preventiva: prazo nonagesimal para a sua revisão e respectiva 
competência jurisdicional – ADI nº 6.581/DF e ADI nº 6.582/DF................................348

2.12	 Manifesta e grave ilegalidade na ausência de realização de audiência de 
custódia – HC nº 202.579 AgR/ES e HC nº 202.700 AgR/SP.........................................350

2.13	 O STF considera a audiência de custódia um direito público subjetivo e 
fundamental.....................................................................................................................351

2.14	 Medida cautelar de recolhimento noturno, finais de semana e dias não 
úteis. Monitoração eletrônica. Detração. Possibilidade. Princípio da 
humanidade. Providência cautelar que se assemelha ao cumprimento de 
pena em regime prisional semiaberto..........................................................................352

3.	 PROVAS............................................................................................................................... 353
3.1	 Agente infiltrado no plano cibernético. Espelhamento de mensagens via 

WhatsApp Web. Possibilidade. Desde que observada a cláusula de reserva de 
jurisdição. Critérios de proporcionalidade (utilidade, necessidade).........................353

3.2	 Decisão entendendo pela nulidade de decisão judicial que autorizou o 
espelhamento via Whatsapp Web..................................................................................357

4.	 REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS........................................................................................ 360

DIREITO PROCESSUAL PENAL................................................................................................... 361
1.	 PROVAS............................................................................................................................... 361

1.1	 Roubo majorado e estupro de vulnerável. Valor probatório do depoimento 
da vítima. Análise das demais provas. O impacto das falsas memórias no 
reconhecimento pessoal. Art. 226 do CPP. Falhas no procedimento de 
reconhecimento. Discrepância física entre os apresentados e o acusado. 
Nulidade............................................................................................................................361

1.2	 Violação de domicílio. Ausência de fundadas razões. Voluntariedade do 
consentimento para o ingresso na residência. Falta de comprovação. 
Constrangimento ilegal...................................................................................................364

1.3	 Provedores de internet: limites da requisição cautelar de dados – HC nº 
222.141 AgR/PR................................................................................................................366

1.4	 Mandado de busca e apreensão domiciliar em período noturno. 
Impossibilidade. Nulidade. Art. 22, III, da Lei nº 13.869/2019. Abuso de 
autoridade. Não configuração. Ausência de regulamentação dos conceitos 
de dia e de noite..............................................................................................................370

Jurisprudência direcionada para Delegado de Polícia - 2ed.indb   18Jurisprudência direcionada para Delegado de Polícia - 2ed.indb   18 06/01/2025   17:2706/01/2025   17:27



XIX

Sumário

1.5	 Tráfico de drogas. Galpão destinado a estabelecimento comercial. 
Inviolabilidade de domicílio. Não ocorrência. Licitude das provas...........................371

1.6	 Tráfico de drogas. Entorpecentes encontrados nas bagagens de passageiros 
do ônibus vistoriadas pela Polícia Rodoviária Federal em fiscalização de 
rotina. Inspeção de segurança que não se confunde com busca pessoal 
(natureza processual penal). Fiscalização de natureza administrativa. 
Legítimo exercício do poder de polícia. Licitude das provas obtidas.......................372

1.7	 Gravação ambiental realizada por um dos interlocutores sob a égide da Lei 
nº 9.034/1995 (redação dada pela Lei nº 10.217/2001). Participação do órgão 
acusador. Fornecimento de aparato de gravação. Ilicitude da prova......................373

1.8	 Lavagem de dinheiro. Art. 1º, § 2º, I, da Lei nº 9.613/1998. Relatório de 
inteligência financeira do COAF. Solicitação pela autoridade policial 
diretamente ao COAF sem autorização judicial. Impossibilidade ............................375

1.9	 Reconhecimento de pessoas. Inobservância do procedimento previsto no 
art. 226 do CPP. Réu que participou do reconhecimento apenas como dublê 
(filler). Prova inválida e insuficiente para a condenação.............................................377

1.10	 Tráfico de drogas. Silêncio do acusado na etapa investigativa seguido de 
negativa de comissão do delito em juízo. Violação direta do art. 186 do CPP. 
Raciocínio probatório enviesado. Equivocada facilitação probatória para a 
acusação a partir de injustificada sobrevaloração do testemunho dos policiais....379

1.11	 Crime de lesão corporal. Contexto de violência doméstica. Exame de corpo 
de delito. Ausência. Fotografia não periciada. Insuficiência de outros meios 
de prova. Ausência de justificativa para a não realização de prova técnica............382

1.12	 Denúncia. Testemunho indireto (hearsay testimony). Elementos probatórios 
insuficientes. Art. 395, III, do CPP. Falta de justa causa. Rejeição..............................383

1.13	 Reconhecimento de pessoas e coisas. Valoração da prova. Observância do 
procedimento...................................................................................................................384

1.14	 Busca domiciliar. Ausência de mandado judicial. Confissão informal. 
Ausência de qualquer registro em vídeo, áudio ou por escrito. Ausência de 
fundadas razões. Higidez das provas produzidas. Ônus da acusação.....................386

1.15	 Confissão extrajudicial. Retratação em juízo. Ausência de outra fonte material 
independente de prova. Prova inidônea. Reconhecimento fotográfico. 
Inobservância do procedimento previsto no art. 226 do CP. Prova ilícita..................389

1.16	 Posse ilegal de arma de fogo. Crime permanente. Mandado de busca e 
apreensão. Prescindibilidade. Ausência de específica numeração da casa. 
Ingresso dos policiais em endereço diverso do contido na ordem judicial. 
Legalidade. Mitigação do direito à inviolabilidade de domicílio................................391

1.17	 Produção antecipada de provas. Depoimento especial de vítima adolescente 
e testemunha criança na forma da Lei nº 13.431/2017. “Depoimento sem 
dano”. Prova irrepetível já produzida. Flagrante ilegalidade não constatada. 
Proteção à criança e ao adolescente vítima de violência...........................................392

1.18	 Inquérito policial. Busca e apreensão. Computadores apreendidos 
pela polícia. Quebra da cadeia de custódia. Ausência de registros 
documentais sobre o modo de coleta e preservação dos equipamentos. 
Violação à confiabilidade, integridade e autenticidade da prova digital. 
Inadmissibilidade da prova............................................................................................394

1.19	 Produção antecipada de provas. Suspensão do processo. Art. 366 do CPP. 
Testemunhas policiais. Contato com fatos delituosos semelhantes. Risco de 
perecimento das provas. Urgência da medida evidenciada. Súmula nº 455 
do STJ.................................................................................................................................395

Jurisprudência direcionada para Delegado de Polícia - 2ed.indb   19Jurisprudência direcionada para Delegado de Polícia - 2ed.indb   19 06/01/2025   17:2706/01/2025   17:27



XX

direcionada para DELEGADO DE POLÍCIAJurisprudência

1.20	 Ingresso forçado em domicílio. Intimação de testemunha. Atitude suspeita 
do irmão da testemunha. Fundadas razões. Inexistência. Mandado judicial. 
Necessidade.....................................................................................................................397

1.21	 Estabelecimento comercial. Invasão do imóvel sem mandado judicial. Local 
aberto ao público. Inviolabilidade de domicílio. Não ocorrência..............................399

1.22	 Busca domiciliar. Habitação em prédio abandonado de escola municipal. 
Extensão interpretativa do conceito de domicílio. Possibilidade. Art. 5º, XI, da 
CF/1988.............................................................................................................................400

1.23	 Prova testemunhal. Depoimento dos policiais. Mesmo valor probatório que 
qualquer outra prova testemunhal. Coerência interna. Coerência externa. 
Sintonia com demais provas dos autos. Superação do standard probatório 
mínimo. Livre convencimento motivado. Avaliação crítica da prova........................401

1.24	 Homicídio. Autópsia psicológica. Prova atípica. Possiblidade. Falibilidade de 
provas científicas. Controle de admissibilidade. Viés subjetivo. Cotejo com 
demais provas acostadas aos autos.............................................................................401

1.25	 Mandado de busca e apreensão. Requisitos. Art. 243 do CPP. Detalhamento 
do que pode ou não ser arrecadado. Desnecessidade..............................................403

1.26	 Busca pessoal. Art. 244 do CPP. Ausência de fundada suspeita. Alegação 
vaga de “atitude suspeita”. Insuficiência. Ilicitude da prova obtida..........................404

1.27	 Domicílio. Expressão do direito à intimidade. Asilo inviolável. Exceções 
constitucionais. Interpretação restritiva. Ausência de fundadas razões. 
Desvio de finalidade e fishing expedition. Nulidade das provas obtidas...................407

1.28	 Tráfico de drogas. Ingresso em domicílio. Ausência de fundadas razões. 
Ilicitude das provas. Provas independentes decorrentes de busca pessoal. 
Inconsistência quanto ao resultado da perícia de parte das substâncias 
apreendidas. Ausência de numeração individualizada dos lacres na perícia 
definitiva. Quebra da cadeia de custódia. Impossibilidade de distinção entre 
as substâncias apreendidas nos diferentes contextos. Incerteza quanto à 
natureza entorpecente do material apreendido durante a busca pessoal. 
Falta de comprovação da materialidade delitiva. Absolvição....................................408

1.29	 Requisição de dados de vítimas e suspeitos de crimes relacionados ao 
tráfico de pessoas – ADI nº 5.642/DF............................................................................410

1.30	 Confissão extrajudicial. Requisitos de admissibilidade. Realização formal 
e documentada dentro de um estabelecimento estatal público e oficial. 
Necessidade de corroboração da hipótese acusatória por outras provas. 
Introdução da confissão extrajudicial no processo por outros meios de 
prova. Inadmissibilidade.................................................................................................412

2.	 SENTENÇA........................................................................................................................... 414
2.1	 Sistema acusatório. Pedido de absolvição suscitado pelo Ministério Público. 

Interpretação do art. 385 do CPP à luz das alterações promovidas pela Lei nº 
13.964/2019. Compatibilidade. Revogação tácita. Não ocorrência. Faculdade 
de o julgador condenar o acusado em contrariedade ao pedido de 
absolvição do Parquet. Excepcionalidade. Necessidade de fundamentação 
substancial........................................................................................................................414

DIREITO PENAL.............................................................................................................................. 419
1.	 APLICAÇÃO DA LEI PENAL NO TEMPO E ESPAÇO............................................................ 419

1.1	 Dupla persecução penal em âmbito internacional.....................................................419
1.2	 Execução de sentença penal condenatória estrangeira.............................................420

Jurisprudência direcionada para Delegado de Polícia - 2ed.indb   20Jurisprudência direcionada para Delegado de Polícia - 2ed.indb   20 06/01/2025   17:2706/01/2025   17:27



XXI

Sumário

1.3	 Retroatividade/irretroatividade penal: aplicabilidades...............................................422
1.4	 Abolitio Criminis................................................................................................................423

2.	 PRINCÍPIO DA HUMANIDADE DAS PENAS....................................................................... 424
2.1	 Compensação de penas ilícitas......................................................................................424
2.2	 Execução penal de pessoa transexual..........................................................................425
2.3	 Banho nos presídios........................................................................................................425

3.	 PRINCÍPIO DA LEGALIDADE.............................................................................................. 426
3.1	 Súmula nº 711, STF..........................................................................................................426
3.2	 Analogia (lex stricta).........................................................................................................427
3.3	 Costumes (lex scripta)......................................................................................................427
3.4	 Lei doméstica...................................................................................................................428

4.	 PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA ..................................................................................... 428
4.1	 Descaminho e contrabando...........................................................................................428
4.2	 Furto..................................................................................................................................430
4.3	 Estelionato, crimes contra a fé pública e outros crimes da Parte Especial..............432
4.4	 Drogas, armas, violência doméstica, crimes ambientais e outros crimes da 

legislação especial...........................................................................................................433
4.5	 Na teoria da pena............................................................................................................435

5.	 Princípio da intervenção mínima.................................................................................... 437
6.	 Princípio da culpabilidade................................................................................................ 437
7.	 ITER CRIMINIS...................................................................................................................... 438

7.1	 Desistência voluntária e arrependimento eficaz.........................................................438
7.2	 Tentativa...........................................................................................................................438
7.3	 Consumação.....................................................................................................................441
7.4	 Arrependimento posterior.............................................................................................442

8.	 DOSIMETRIA DA PENA ...................................................................................................... 444
8.1	 Consequências do crime................................................................................................444
8.2	 Culpabilidade...................................................................................................................444
8.3	 Comportamento da vítima.............................................................................................446
8.4	 Motivos.............................................................................................................................446
8.5	 Conduta social..................................................................................................................446
8.6	 Condenações anteriores; processos e inquéritos em curso......................................447
8.7	 Compensação entre confissão e reincidência.............................................................448
8.8	 Confissão..........................................................................................................................448
8.9	 Inadimplemento da multa e extinção da punibilidade...............................................449

9.	 CONCURSO DE CRIMES ..................................................................................................... 450
9.1	 Concurso material...........................................................................................................450
9.2	 Concurso formal..............................................................................................................451
9.3	 Crime continuado............................................................................................................453
9.4	 Concurso aparente..........................................................................................................455

Jurisprudência direcionada para Delegado de Polícia - 2ed.indb   21Jurisprudência direcionada para Delegado de Polícia - 2ed.indb   21 06/01/2025   17:2706/01/2025   17:27



XXII

direcionada para DELEGADO DE POLÍCIAJurisprudência

10.	 CONCURSO DE PESSOAS................................................................................................... 456
10.1	 Crimes que admitem.......................................................................................................456
10.2	 Domínio do fato...............................................................................................................457

11.	 CRIMES CONTRA A PESSOA............................................................................................... 458
11.1	 Lesão corporal em violência doméstica.......................................................................458
11.2	 Lesão corporal grave e concausa anterior relativamente independente................459
11.3	 Lesão corporal e deformidade permanente................................................................460
11.4	 Homicídio por paga ou promessa de recompensa e incidência da 

qualificadora do art. 121, § 2º, I, do CP, ao mandante do crime................................461
11.5	 Homicídio qualificado e dolo eventual.........................................................................461
11.6	 Feminicídio e motivo torpe/fútil....................................................................................463
11.7	 Feminicídio e legítima defesa da honra........................................................................464
11.8	 Feminicídio de mulher trans..........................................................................................465

12.	 CRIMES CONTRA A LIBERDADE INDIVIDUAL................................................................... 466
12.1	 Ameaça e contratação de “trabalhos espirituais”; outros temas desse delito.........466
12.2	 Perturbação da tranquilidade e stalking.......................................................................466
12.3	 Redução à condição análoga à de escravo...................................................................467

13.	 CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO..................................................................................... 468
13.1	 Roubo e simulacro de arma de fogo.............................................................................468
13.2	 Roubo e arma branca......................................................................................................469
13.3	 Roubo forjado..................................................................................................................470
13.4	 Latrocínio e concausa preexistente relativamente independente............................470
13.5	 Furto de energia elétrica.................................................................................................472
13.6	 Furto e repouso noturno................................................................................................473
13.7	 Furto privilegiado.............................................................................................................475
13.8	 Furto qualificado..............................................................................................................475
13.9	 Estelionato judicial ..........................................................................................................476
13.10	 Estelionato e pirâmide financeira..................................................................................476

14.	 CRIMES CONTRA A DIGNIDADE SEXUAL.......................................................................... 476
14.1	 Estupro de vulnerável.....................................................................................................476
14.2	 Favorecimento da prostituição ou outra forma de exploração sexual de 

criança ou adolescente...................................................................................................480

15.	 CRIMES CONTRA A HONRA............................................................................................... 481
15.1	 Calúnia e afirmações genéricas.....................................................................................481
15.2	 Elemento subjetivo e liberdade de expressão/imprensa...........................................481
15.3	 Injúria pela Internet e consumação..............................................................................483

16.	 CRIMES CONTRA A PAZ PÚBLICA..................................................................................... 483
16.1	 Associação criminosa......................................................................................................483

17.	 CRIMES CONTRA A FÉ PÚBLICA........................................................................................ 485
17.1	 Falsidade ideológica........................................................................................................485

Jurisprudência direcionada para Delegado de Polícia - 2ed.indb   22Jurisprudência direcionada para Delegado de Polícia - 2ed.indb   22 06/01/2025   17:2706/01/2025   17:27



XXIII

Sumário

17.2	 Moeda falsa e petrechos para falsificação...................................................................485

18.	 CRIMES CONTRA A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA............................................................... 486
18.1	 Funcionário público para fins penais............................................................................486
18.1	 Descaminho, clandestinidade e transporte aéreo, marítimo ou fluvial...................487
18.2	 Remuneração de “funcionário fantasma” e “rachadinha”..........................................487
18.3	 Causa de aumento de pena do art. 327, § 2º, do CP...................................................488
18.4	 Corrupção passiva...........................................................................................................488
18.5	 Corrupção ativa................................................................................................................490
18.6	 Desobediência a ordem legal.........................................................................................490
18.7	 Comete crime de desobediência o indivíduo que não atende a ordem dada 

pelo oficial de justiça na ocasião do cumprimento de mandado de entrega 
de veículo..........................................................................................................................490

18.8	 Desacato...........................................................................................................................491

19.	 CRIMES CONTRA A ADMINISTRAÇÃO DA JUSTIÇA.......................................................... 491
19.1	 Comunicação falsa de crime ou contravenção; denunciação caluniosa..................491
19.2	 Falso testemunho e concurso de pessoas entre o advogado e a testemunha.......492
19.3	 Exercício arbitrário das próprias razões.......................................................................492
19.4	 Ingresso em estabelecimento prisional com chip de celular.....................................493

LEGISLAÇÃO PENAL ESPECIAL.................................................................................................. 495
1.	 LEGISLAÇÃO PENAL ESPECIAL.......................................................................................... 495

1.1	 Decreto-Lei nº 3.688/1941 – Lei das Contravenções Penais......................................495
1.2	 Lei nº 7.716/1989 – Crimes resultantes de preconceito de raça ou de cor..............496
1.3	 Lei nº 8.069/1990 – Crimes do estatuto da criança e do adolescente......................500
1.4	 Lei nº 8.137/1990 – Lei dos Crimes Contra a Ordem Tributária, Econômica e 

Contra as Relações de Consumo...................................................................................505
1.5	 Lei nº 9.503/1997 – Crimes do código de trânsito brasileiro.....................................506
1.6	 Lei nº 9.613/1998 – Lavagem de capitais......................................................................510
1.7	 Lei nº 10.826/2003 – Estatuto do desarmamento.......................................................514
1.8	 Lei nº 11.340/2006 – Lei Maria da Penha......................................................................520
1.9	 Lei nº 11.343/2006 – Lei de drogas................................................................................534
1.10	 Lei nº 12.850/2013 – Lei das organizações criminosas...............................................548

DIREITO ADMINISTRATIVO......................................................................................................... 561
1.	 DIREITO ADMINISTRATIVO............................................................................................... 561

1.1	 Improbidade. Condenação fundada no caput do art. 11 da lia. Alteração 
pela Lei nº 14.230/2021. expressa tipificação no inc. XII do mesmo artigo. 
Continuidade típico-normativa. Inexistência de abolição da conduta......................561

1.2	 Improbidade administrativa – (ir)retroatividade da Lei nº 14.230/2021...................565
1.3	 Prefeitos municipais e responsabilização por improbidade administrativa............568
1.4	 Acordo de colaboração premiada em improbidade administrativa.........................570
1.5	 A necessidade de comprovação de prejuízo efetivo ao erário em casos de 

improbidade administrativa anteriores à Lei nº 14.230/2021: análise da 
decisão do STJ e seus limites diante da jurisprudência do STF..................................572

Jurisprudência direcionada para Delegado de Polícia - 2ed.indb   23Jurisprudência direcionada para Delegado de Polícia - 2ed.indb   23 06/01/2025   17:2706/01/2025   17:27



XXIV

direcionada para DELEGADO DE POLÍCIAJurisprudência

1.6	 Aplicação imediata da urgência como requisito para a indisponibilidade de 
bens na Lei de Improbidade Administrativa: análise do art. 16 e seus efeitos 
nos processos em curso.................................................................................................573

1.7	 Solidariedade e indisponibilidade de bens em ações de improbidade 
administrativa: análise do art. 16, § 5º, da Lei 8.429/1992 e da jurisprudência 
do STJ.................................................................................................................................573

1.8	 Dispensa motivada de empregados públicos..............................................................574
1.9	 Posse de candidato acometido por doença grave......................................................576
1.10	 Alteração de requisitos para investidura em cargo público......................................577
1.11	 Pagamentos indevidos aos servidores públicos..........................................................578
1.12	 Condenação penal e aprovação em concurso público...............................................578
1.13	 Supressão remuneratória de policial investigado em sede de sindicância.............580
1.14	 Greve e segurança pública.............................................................................................580
1.15	 Teoria do fato consumado e posse em concurso público.........................................581
1.16	 Mandado de segurança e cotas em concurso público...............................................582
1.17	 Investidura em cargo público.........................................................................................583
1.18	 Processo administrativo disciplinar e teoria da continuidade delitiva.....................584
1.19	 PAD e provas ilícitas........................................................................................................584
1.20	 Responsabilidade civil do estado e ação de indenização...........................................585
1.21	 Responsabilidade civil do estado e profisisonal de imprensa ferido........................587
1.22	 Responsabilidade civil do estado e pessoa foragida do sistema prisional..............588
1.23	 Responsabilidade civil do estado e vítima atingida por arma de fogo.....................589
1.24	 Responsabilidade civil da concessionária.....................................................................590
1.25	 Responsabilidade civil objetiva do Estado em operações policiais e o ônus 

probatório de excludentes de nexo causal..................................................................592
1.26	 A teoria da perda de uma chance e a responsabilidade do estado em casos 

de erro médico.................................................................................................................593
1.27	 Limitação administrativa e direito à indenização........................................................594
1.28	 Poder de polícia e guarda municipal.............................................................................595
1.29	 Delegação do poder de polícia......................................................................................597
1.30	 Concessão de aposentadoria.........................................................................................599
1.31	 Prazo para anulação de atos benéficos........................................................................600
1.32	 Lei municipal e licitação..................................................................................................601
1.33	 Estatais e precatórios......................................................................................................602
1.34	 Transferência da concessão...........................................................................................603
1.35	 Inconstitucionalidade da extensão de benefícios previdenciários policiais a 

outros servidores públicos nas constituições estaduais............................................604
1.36	 Inconstitucionalidade de restrições ao acesso de mulheres a concursos 

públicos na área de segurança: interpretação da reserva de vagas.........................605
1.37	 Direito à licença-maternidade e estabilidade provisória para trabalhadoras 

gestantes na administração pública independentemente do regime de contrato....607

Jurisprudência direcionada para Delegado de Polícia - 2ed.indb   24Jurisprudência direcionada para Delegado de Polícia - 2ed.indb   24 06/01/2025   17:2706/01/2025   17:27



PARTE I

INFORMATIVOS 
RESUMIDOS E 

SELECIONADOS

Jurisprudência direcionada para Delegado de Polícia - 2ed.indb   1Jurisprudência direcionada para Delegado de Polícia - 2ed.indb   1 06/01/2025   17:2706/01/2025   17:27



3

Parte I    DIREITO CONSTITUCIONAL

DIREITO 
CONSTITUCIONAL

MARIANA GOMES
Delegada de Polícia no Estado do Acre.

Aprovada nos concursos para Delegado de Polícia 
nos Estados do Amapá e de Sergipe.

Ex-Assessora Jurídica do Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro.
Especialista em Direito Constitucional, Segurança Pública e Ciências Criminais.

Cursando Especialização de Enfrentamento às Violências contra 
Mulheres e Meninas pela Universidade Federal de Goiás – UFG.

Autora de livros jurídicos. Coordenadora e Professora no Curso Dedicação Delta.

1.	 DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS

1.1	 Liberdade religiosa
Teses fixadas:
RE nº 979.742/AM – “1. Testemunhas de Jeová, quando maiores e capazes, têm o direito de recusar 
procedimento médico que envolva transfusão de sangue, com base na autonomia individual e na 
liberdade religiosa. 2. Como consequência, em respeito ao direito à vida e à saúde, fazem jus aos 
procedimentos alternativos disponíveis no Sistema Único de Saúde – SUS, podendo, se necessário, 
recorrer a tratamento fora de seu domicílio".
RE nº 1.212.272/AL – “1. É permitido ao paciente, no gozo pleno de sua capacidade civil, recusar-se 
a se submeter a tratamento de saúde, por motivos religiosos. A recusa a tratamento de saúde, por 
razões religiosas, é condicionada à decisão inequívoca, livre, informada e esclarecida do paciente, 
inclusive, quando veiculada por meio de diretivas antecipadas de vontade. 2. É possível a realização 
de procedimento médico, disponibilizado a todos pelo sistema público de saúde, com a interdição 
da realização de transfusão sanguínea ou outra medida excepcional, caso haja viabilidade técnico-
-científica de sucesso, anuência da equipe médica com a sua realização e decisão inequívoca, livre, 
informada e esclarecida do paciente".

STF – RE nº 979.742/AM – rel. Min. Luís Roberto Barroso – j. 25-9-2024.
STF – RE nº 1.212.272/AL – rel. Min. Gilmar Mendes – j. 25-9-2024 (Info 1152).

É constitucional a utilização de vestimentas ou acessórios relacionados a crença ou religião nas fotos 
de documentos oficiais, desde que não impeçam a adequada identificação individual, com rosto visível.

STF – RE nº 859.376/PR – rel. Min. Luís Roberto Barroso – j. 17-4-2024 (Info 1133).
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É inconstitucional lei estadual que obriga que as escolas e bibliotecas públicas tenham um exemplar 
da Bíblia. 

STF – Plenário – ADI nº 5.258/AM – rel. Min. Cármen Lúcia – j. 12-4-2021 (Info 1012).

É constitucional a lei de proteção animal que, a fim de resguardar a liberdade religiosa, permite o 
sacrifício ritual de animais em cultos de religiões de matriz africana. 

STF – RE nº 494.601/RS – rel. orig. Min. Marco Aurélio – red. p/ o ac. Min. Edson Fachin – j. 28-3-2019 (Info 935).

A presença de símbolos religiosos em prédios públicos, pertencentes a qualquer dos Poderes da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, desde que tenha o objetivo de manifestar 
a tradição cultural da sociedade brasileira, não viola os princípios da não discriminação, da laicidade 
estatal e da impessoalidade.

STF. ARE nº 1.249.095/SP, rel. Min. Cristiano Zanin, julgamento virtual finalizado em 26-11-2024. (Info 1160)

1.2	 Liberdade de expressão/liberdade de imprensa
A nota jornalística que divulga informações estritamente pessoais da vida da primeira-dama do Brasil, 
abordando questões de ordem puramente privada do casal presidencial, aparta-se da legítima prer-
rogativa de informar, contrariando princípios fundamentais de direitos da personalidade.

STJ – REsp nº 1.900.147/RJ –  rel. Min. Maria Isabel Gallotti – 4ª T. – por unanimidade –  j. 3-9-2024 – DJe de 9-9-
2024 (Info 825 do STJ).

Tese fixada: “Constitui assédio judicial comprometedor da liberdade de expressão o ajuizamento de inú-
meras ações a respeito dos mesmos fatos, em comarcas diversas, com o intuito ou o efeito de constranger 
jornalista ou órgão de imprensa, dificultar sua defesa ou torná-la excessivamente onerosa; 2. Caracterizado 
o assédio judicial, a parte demandada poderá requerer a reunião de todas as ações no foro de seu domi-
cílio. 3. A responsabilidade civil de jornalistas ou de órgãos de imprensa somente estará configurada em 
caso inequívoco de dolo ou de culpa grave (evidente negligência profissional na apuração dos fatos).”

STF – ADI nº 6.792/DF e ADI nº 7.055/DF – rel. Min. Rosa Weber – red. do ac. Min. Luís Roberto Barroso –  j. 22-5-
2024 (Info 1138).

“1. A plena proteção constitucional à liberdade de imprensa é consagrada pelo binômio liberdade com 
responsabilidade, vedada qualquer espécie de censura prévia. Admite-se a possibilidade posterior de 
análise e responsabilização, inclusive com remoção de conteúdo, por informações comprovadamente 
injuriosas, difamantes, caluniosas, mentirosas, e em relação a eventuais danos materiais e morais. 
Isso porque os direitos à honra, intimidade, vida privada e à própria imagem formam a proteção 
constitucional à dignidade da pessoa humana, salvaguardando um espaço íntimo intransponível por 
intromissões ilícitas externas. 
2. Na hipótese de publicação de entrevista em que o entrevistado imputa falsamente prática de crime 
a terceiro, a empresa jornalística somente poderá ser responsabilizada civilmente se: (i) à época da 
divulgação, havia indícios concretos da falsidade da imputação; e (ii) o veículo deixou de observar o 
dever de cuidado na verificação da veracidade dos fatos e na divulgação da existência de tais indícios”.

STF – RE nº 1.075.412/PE – rel. Min. Marco Aurélio – red. do ac. Ministro Edson Fachin – j. 29-11-2023 (Info 1120).

A irresponsabilidade da imprensa ao exibir, em rede nacional, programa que veicule matéria ofensiva à 
honra e à dignidade de cidadão enseja dano moral indenizável e este deve ser suficiente para reparar 
o dano, servir de sanção da conduta praticada e coibir novos abusos.

STJ – Processo em segredo de justiça – rel. Min. Antonio Carlos Ferreira – rel. p/ ac. Min. João Otávio de Noronha – 4ª 
T. – por maioria – j. 22-11-2022, DJe de 2-2-2023 (Info 762).
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DIREITO PROCESSUAL 
PENAL

GABRIELA DE CÁSSIA SOUZA DUÓ
Delegada de Polícia no Estado de São Paulo. 

Aprovada no concurso de Delegado de Polícia no Estado do Espírito Santo.
Aprovada no concurso de Analista do Ministério Público do Estado de São Paulo.

Professora no Curso Dedicação Delta.
Pós-graduada em Direitos Humanos e Segurança Pública.

Autora de obras jurídicas.

1.	 INVESTIGAÇÃO CRIMINAL
Atenção a este tópico, posto que o Inquérito Policial é presidido somente pelo Delegado de 

Polícia, sendo que toda a jurisprudência relacionada ao tema é de extrema importância.

1.1	 Mandado de Segurança. Vítima como Impetrante. 
Arquivamento do inquérito policial

Possibilidade de impetração de mandado de segurança pela vítima contra arquivamento do 
inquérito policial.

STJ – RMS nº 70.338 – rel. Min. Laurita Vaz – 6ª T. – j. 22-8-2023.

Por ausência de previsão legal, a jurisprudência majoritária no STJ compreende que a decisão 
do Juiz singular que, a pedido do Ministério Público, determina o arquivamento de inquérito policial, 
é irrecorrível.

Esse entendimento, inclusive, já foi exarado em informativo – Info 565 do STJ (STJ – Corte 
Especial – MS nº 21.081/DF – rel. Min. Raul Araújo – j. 17-6-2015), quando da análise do dispositivo 
que vigorava sobre o arquivamento do inquérito policial antes da entrada da Lei nº 13.964/2019, que 
fez alterações na temática. 

Porém, no presente julgado estudado, o STJ entendeu que em hipóteses excepcionais, presentes 
a violação ao direito líquido e certo da vítima, é possível a impetração de mandado de segurança 
contra a decisão de arquivamento. 

Lembre-se dos requisitos e do cabimento do mandado de segurança, segundo a Constituição 
Federal de 1988: 

Art. 5º. (...) 
LXIX – conceder-se-á mandado de segurança para proteger direito líquido e certo, não 
amparado por habeas corpus ou habeas data, quando o responsável pela ilegalidade ou abuso 
de poder for autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício de atribuições do 
Poder Público; (grifo nosso)
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Importante também saber que o julgado anterior versava sobre um caso de violência domés-
tica, e houve encerramento prematuro das investigações, bem como manifestações processuais 
inconsistentes nas instâncias ordinárias. Assim, não houve a devida diligência na apuração do fato. 

A Ministra Laurita Vaz foi a relatora do caso. 
Importante mencionar a correlação com a matéria de Direitos Humanos, que foi feita em 

seu voto, pois o presente julgado tem caráter interdisciplinar e pode ser cobrado nessa maté-
ria também: 

A admissão do mandado de segurança na espécie encontra fundamento no dever de assegurar 
às vítimas de possíveis violações de direitos humanos, como ocorre nos casos de violência 
doméstica e familiar contra a mulher, o direito de participação em todas as fases da persecução 
criminal, inclusive na etapa investigativa, conforme determinação da Corte Interamericana 
de Direitos Humanos em condenação proferida contra o Estado brasileiro. 
(...) 
O encerramento prematuro das investigações, aliado às manifestações processuais inconsis-
tentes nas instâncias ordinárias, denotam que não houve a devida diligência na apuração 
de possíveis violações de direitos humanos praticadas contra a recorrente, em ofensa 
ao seu direito líquido e certo à proteção judicial, conforme os arts. 1º e 25 da Convenção 
Americana de Direitos Humanos e o art. 7º, b, da Convenção Interamericana para Prevenir, 
Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher. 
(STJ – Voto Ministra Laurita Vaz – RMS nº 70.338 – rel. Min. Laurita Vaz – 6ª T. – j, 22-8-
2023 – grifo nosso).

Por fim, entendeu-se que a decisão que homologou o arquivamento foi proferida sem a veri-
ficação da devida diligência na investigação e com inobservância de aspectos básicos do Protocolo 
para Julgamento com Perspectiva de Gênero do Conselho Nacional de Justiça, sobretudo quanto à 
valoração da palavra da vítima. 

Diante do exposto, analisando a situação excepcional e que houve essa violação a direito 
líquido e certo de proteção judicial, é possível a impetração de mandado de segurança pela vítima 
para cassar a decisão de arquivamento.

ATENÇÃO: não deixe de mencionar o julgado a seguir de 2022, também da 6ª Turma do STJ, 
que demonstra a evolução jurisprudencial sobre o tema, devendo ser mencionada também em uma 
questão sobre o assunto: 

1.2	 Ação penal pública incondicionada. Contrariedade ao 
arquivamento do inquérito ou peças de informação. 
Ausência de direito líquido à vítima

A vítima de crime de ação penal pública incondicionada não tem direito líquido e certo de 
impedir o arquivamento do inquérito ou peças de informação.

Nos termos da jurisprudência da Corte, permitir reexame judicial – seja por via recursal ou por 
ação autônoma de impugnação – quanto ao mérito do pedido de arquivamento do inquérito policial 
importa em violação, por via transversa, da prerrogativa do Ministério Público que, na condição de 
titular da ação penal, é quem deve se manifestar acerca da existência ou não de elementos capazes 
de sustentar a persecução penal.

STJ – 6ª T. – AgRg no RMS nº 65.113/SP – Rel. Min. Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF-1ª 
Região) – j. 15-3-2022.
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LEGISLAÇÃO 
PENAL ESPECIAL

GLAISON LIMA RODRIGUES
Delegado de Polícia no Estado do Paraná.

Aprovado e nomeado Delegado de Polícia no Estado do Mato Grosso do Sul.
Ex-Investigador da Polícia Civil no Estado de Minas Gerais.

Doutorando e Mestre em Direito Penal pela Pontifícia 
Universidade Católica de Minas Gerais – PUC-MG.

Especialista em Ciências Criminais pela Universidade 
Cândido Mendes – UNICAM e em Direito Público pelo Centro 

Universitário Estácio de Ribeirão Preto – UNISEB.
Autor de obras jurídicas. Professor no Curso Dedicação Delta.

1.	 LEGISLAÇÃO PENAL ESPECIAL

1.1	 Decreto-Lei nº 3.688/1941 – Lei das Contravenções Penais

CONTRAVENÇÃO PENAL. PORTE DE ARMA BRANCA. FATO TÍPICO. PRINCÍPIO DA 
TAXATIVIDADE PENAL. FINS SOCIAIS DA NORMA. 

Porte de arma branca e observância do princípio da taxatividade da conduta descrita no art. 
19 da Lei das Contravenções Penais.

STF – Plenário – ARE nº 901.623/SP – rel. Min. Edson Fachin – red. p/ o ac. Min. Alexandre de Moraes – j. 7-10-2024 
(Repercussão geral – Tema 857) (Info 1153).

O STF fixou a seguinte tese em relação ao tema: “O art. 19 da Lei de Contravenções penais per-
manece válido e é aplicável ao porte de arma branca, cuja potencialidade lesiva deve ser aferida com base 
nas circunstâncias do caso concreto, tendo em conta, inclusive, o elemento subjetivo do agente.”

O Dec.-lei nº 3.688/1941 trata das contravenções penais, sendo certo que não é a única norma 
jurídica no Brasil que trata das contravenções (crime anão; delito liliputiano). Porém, o Dec.-lei nº 
3.688/1941 concentra praticamente todas as contravenções penais do Brasil. O art. 19 desta norma 
prevê o seguinte:

Art. 19. Trazer consigo arma fora de casa ou de dependência desta, sem licença da autoridade:
Pena – prisão simples, de quinze dias a seis meses, ou multa, de duzentos mil réis a três 
contos de réis, ou ambas cumulativamente.
§ 1º A pena é aumentada de um terço até metade, se o agente já foi condenado, em sentença 
irrecorrivel, por violência contra pessoa.
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De acordo com a tese fixada pelo STF, a contravenção penal do porte de arma branca é válida, 
possuindo plena aplicablidade. Para a Corte, “Por revelar interpretação mais adequada com os fins 
sociais da norma, o preceito incriminador descrito no art. 19 da Lei de Contravenções Penais (Dec.-
lei nº 3.688/1941) — até que sobrevenha disposição em contrário — possui plena aplicabilidade na 
hipótese de porte de arma branca, devendo o julgador orientar-se, no caso concreto, pelo contexto 
fático, pela intenção do agente e pelo potencial de lesividade do objeto (grau de potencialidade lesiva 
ou efetiva lesão ao bem jurídico protegido pela norma penal).” 

Assim, no escopo de tutelar bens jurídicos relevantes como a segurança nacional, a inco-
lumidade pública e a saúde das pessoas e no intuito de prevenir crimes violentos, proteger a 
paz pública e restringir comportamentos perigosos, o legislador impõe sanções à mera conduta 
do porte ilegal de armas, independentemente da concretização do dano.

Para o STF, no que diz respeito ao porte de artefatos letais de menor potencial ofensivo, como 
armas brancas (sejam as classificadas como próprias – instrumentos concebidos especificamente para 
ataque ou defesa, como facas, canivetes, punhais e espadas; sejam as denominadas impróprias, que 
são objetos originalmente destinados a outras finalidades, mas que se tornam vulneráveis quando 
usados com o propósito de ataque, como machados e tesouras), a contravenção penal prevista no 
dispositivo legal que regulamenta essas situações permanece válida e em vigor.

Além disso, não há que se falar em norma penal em branco desprovida de complemento ou 
em violação ao princípio da legalidade penal (art. 5º, XXXIX, da CF/1988). O STF, em consonância 
com o entendimento jurisprudencial do STJ, considera que a regulamentação estatal mencionada pela 
expressão “sem licença da autoridade” não é indispensável para caracterização da infração penal. Isso 
porque a redação original do dispositivo limitava tal exigência à posse ou ao porte de arma de fogo, 
não se aplicando, portanto, às armas brancas.

Importante ressaltar que a punição pela contravenção penal do art. 19 do Dec.-lei nº 3.688/1941 
só será possível após análise do contexto fático visando apurar as circunstâncias do caso concreto.

Ademais, atendendo ao princípio da especialidade, se uma pessoa é encontrada no interior 
da arena esportiva, em suas imediações ou no seu trajeto, em dias de realização de evento esportivo, 
portando quaisquer intrumentos que possam servir para a prática de violência, o que inclui arma 
branca, incorrerá no crime específico previsto no art. 201, § 1º, II, da Lei nº 14.597/2023 (Lei Geral 
do Esporte). Este crime tem pena cominada de reclusão, de 1 a 2 anos e multa.

1.2	 Lei nº 7.716/1989 – Crimes resultantes de 
preconceito de raça ou de cor

STF – ADO nº 26 e MI nº 4.733/DF

Aplicação da Lei nº 7.716/1989 nos casos de transfobia e homofobia

1.	 Até que sobrevenha lei emanada do Congresso Nacional destinada a implementar os manda-
dos de criminalização definidos nos incisos XLI e XLII do art. 5º da Constituição da República, 
as condutas homofóbicas e transfóbicas, reais ou supostas, que envolvem aversão odiosa 
à orientação sexual ou à identidade de gênero de alguém, por traduzirem expressões de 
racismo, compreendido este em sua dimensão social, ajustam-se, por identidade de razão 
e mediante adequação típica, aos preceitos primários de incriminação definidos na Lei nº 
7.716, de 8-1-1989, constituindo, também, na hipótese de homicídio doloso, circunstância 
que o qualifica, por configurar motivo torpe (art. 121, § 2º, I, in fine, do CP);

2.	 A repressão penal à prática da homotransfobia não alcança nem restringe ou limita o 
exercício da liberdade religiosa, qualquer que seja a denominação confessional professada, 
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Parte II    DIREITO ADMINISTRATIVO

DIREITO 
ADMINISTRATIVO

BRUNO BETTI COSTA
Procurador do Município de Belo Horizonte. 

Ex-Procurador do Estado de São Paulo. 
Mestre em Direito Público pela Fundação Getulio Vargas – FGV-SP. 

Parecerista. Palestrante e autor de livros jurídicos. 
Professor no Curso Delta Dedicação. 

1.	 DIREITO ADMINISTRATIVO
1.1	 Improbidade. Condenação fundada no caput do art. 11 da 

lia. Alteração pela Lei nº 14.230/2021. expressa tipificação 
no inc. XII do mesmo artigo. Continuidade típico-
normativa. Inexistência de abolição da conduta

Não obstante a abolição da hipótese de responsabilização por violação genérica aos princípios 
administrativos no art. 11 da LIA, a nova previsão específica em seus incisos, de violação aos princípios 
da moralidade e da impessoalidade, evidencia verdadeira continuidade típico-normativa da conduta.

STJ – AgInt no AREsp nº 1.206.630/SP

Trata-se de decisão extremamente importante. 

Primeiro ponto: conduta do art. 11 da LIA

A reforma na Lei de Improbidade Administrativa alterou a redação do art. 11. Vejamos: 

ANTES DA LEI Nº 14.230/2021 APÓS A LEI Nº 14.230/2021
Art. 11. Constitui ato de improbidade administrativa 
que atenta contra os princípios da administração 
pública qualquer ação ou omissão que viole os 
deveres de honestidade, imparcialidade, legalidade, e 
lealdade às instituições, e notadamente:

Art. 11. Constitui ato de improbidade administrativa 
que atenta contra os princípios da administração 
pública a ação ou omissão dolosa que viole os 
deveres de honestidade, de imparcialidade e de 
legalidade, caracterizada por uma das seguintes 
condutas: (Redação dada pela Lei nº 14.230, de 2021)

I – praticar ato visando fim proibido em lei ou 
regulamento ou diverso daquele previsto, na regra de 
competência;

I – (revogado); (Redação dada pela Lei nº 
14.230, de 2021)

II – retardar ou deixar de praticar, indevidamente, ato 
de ofício;

II – (revogado); (Redação dada pela Lei nº 
14.230, de 2021)
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ANTES DA LEI Nº 14.230/2021 APÓS A LEI Nº 14.230/2021
III – revelar fato ou circunstância de que tem ciência 
em razão das atribuições e que deva permanecer 
em segredo;

III – revelar fato ou circunstância de que tem ciência 
em razão das atribuições e que deva permanecer 
em segredo, propiciando beneficiamento por 
informação privilegiada ou colocando em risco a 
segurança da sociedade e do Estado; (Redação dada 
pela Lei nº 14.230, de 2021)

IV –- negar publicidade aos atos oficiais; IV – negar publicidade aos atos oficiais, exceto em 
razão de sua imprescindibilidade para a segurança 
da sociedade e do Estado ou de outras hipóteses 
instituídas em lei; (Redação dada pela Lei nº 
14.230, de 2021)

V – frustrar a licitude de concurso público; V – frustrar, em ofensa à imparcialidade, o 
caráter concorrencial de concurso público, de 
chamamento ou de procedimento licitatório, com 
vistas à obtenção de benefício próprio, direto ou 
indireto, ou de terceiros; (Redação dada pela Lei nº 
14.230, de 2021)

VI – deixar de prestar contas quando esteja obrigado 
a fazê-lo;

VI – deixar de prestar contas quando esteja obrigado 
a fazê-lo, desde que disponha das condições para 
isso, com vistas a ocultar irregularidades; (Redação 
dada pela Lei nº 14.230, de 2021)

VII – revelar ou permitir que chegue ao conhecimento 
de terceiro, antes da respectiva divulgação oficial, teor 
de medida política ou econômica capaz de afetar o 
preço de mercadoria, bem ou serviço.

VII – revelar ou permitir que chegue ao conhecimento 
de terceiro, antes da respectiva divulgação oficial, teor 
de medida política ou econômica capaz de afetar o 
preço de mercadoria, bem ou serviço.

VIII – descumprir as normas relativas à celebração, 
fiscalização e aprovação de contas de parcerias 
firmadas pela administração pública com entidades 
privadas. (Redação dada pela Lei nº 13.019, de 2014) 

VIII – descumprir as normas relativas à celebração, 
fiscalização e aprovação de contas de parcerias 
firmadas pela administração pública com entidades 
privadas. (Redação dada pela Lei nº 13.019, de 2014) 

IX – deixar de cumprir a exigência de requisitos de 
acessibilidade previstos na legislação. (Incluído pela 
Lei nº 13.146, de 2015) 

IX – (revogado); (Redação dada pela Lei nº 
14.230, de 2021)

X – transferir recurso a entidade privada, em razão da 
prestação de serviços na área de saúde sem a prévia 
celebração de contrato, convênio ou instrumento 
congênere, nos termos do parágrafo único do art. 24 
da Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990. (Incluído 
pela Lei nº 13.650, de 2018)

X – (revogado); (Redação dada pela Lei nº 
14.230, de 2021)

XI – nomear cônjuge, companheiro ou parente 
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau, inclusive, da autoridade nomeante 
ou de servidor da mesma pessoa jurídica investido 
em cargo de direção, chefia ou assessoramento, 
para o exercício de cargo em comissão ou de 
confiança ou, ainda, de função gratificada na 
administração pública direta e indireta em 
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios, compreendido o 
ajuste mediante designações recíprocas; (Incluído 
pela Lei nº 14.230, de 2021)
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